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t Processo Civil em sede de recurso 

'e, na Lei Processual Penal preceito 

de Processo Penal (REsp 705.509/ 

r/lMA,julgaáo em 11.10.2005, D] 

1te trabalho é o de se iniciar uma 

alistas penais, enfocando-se, deixe

os, como tantas vezes frisamos em 

etidora, canhestra e atrasada - sem 

tênda de bases doutrinárias para o 

iuperiores no âmbito criminal, faz 

discussão, que por certo, será apro

nçarmos esse objetivo, e das críticas 

s arguras obras, temos por certo que 

rados. 
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